PARECER Nº 525, DE 2014

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 1005, DE 2013

                                                 Encaminhado a esta Casa de Leis por meio do Ofício nº 503/13 – SEMA 1.1.3 datado de 16 de dezembro de 2013, firmado pelo Exmo. Senhor Ivan Sartori, à época no exercício da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a propositura objetiva conceder abono variável e jornada dos Conciliadores e Mediadores inscritos nos Centros Judiciários de Soluções de Conflitos e Cidadania, além de outras providências. 

Conforme previsto no item 2 do Parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno deste órgão Legislativo, a propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/02/14) Sessões Ordinárias não recebendo emendas ou substitutivo. 

Inicialmente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico manifestou-se tempestivamente pela aprovação do Projeto de Lei 1005 de 2013, tanto sob os aspectos constitucional, legal e jurídico, assim como no seu mérito, conforme consta de Parecer elaborado pelo relator Nobre Deputado Fernando Capez. 
Dando sequência ao processo legislativo e atendendo despacho às fls 16, a matéria foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento a fim de ser apreciada nos aspectos financeiros e orçamentários a ela concernentes.

Designada que fomos pelo Presidente da referida comissão, cabe-nos, nesta oportunidade, analisar o projeto epigrafado na qualidade de Relator designado.

DO PROJETO

Pretende a Propositura estabelecer que os Conciliadores e Mediadores inscritos nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania e cadastrados no Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, tenham jornadas diárias de 02, 04, 06 e 08 horas dentro do expediente forense, das 09 às 19 horas, limitado ao máximo de 16 horas semanais, sem direito a qualquer banco de horas, mesmo ultrapassando o limite máximo.

Prevê ainda a referida Propositura abono variável, de cunho puramente indenizatório no valor de 02 UFESPs para cada hora trabalhada, sendo que, conforme consta do Parágrafo único do Art. 2°, a remuneração somente será devida para o conciliador ou Mediador que realizar jornada diária a partir de 02 horas. 

Finalmente, consta da Propositura no seu Art. 4° que o pagamento do abono variável, mediante certidão expedida pelo Núcleo Permanente de Métodos, será efetuado com verba repassada pelo Governo do Estado de São Paulo ao Tribunal de Justiça.

CONCLUSÕES 

Analisando em profundidade a Legislação vigente e naquilo que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.




          Em sendo assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1005 de 2013. 
          É o nosso parecer

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-4-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Davi Zaia – Estevam Galvão – Beth Sahão – Francisco Campos Tito – Hamilton Pereira
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